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Excelentíssimo Senhor Doutor Ministro Relator Luís Roberto Barroso – Eg. 1ª Turma do E. Supremo Tribunal Federal.
“O Poder Jurisdicional é único, inexistindo qualquer supremacia entre os seus órgãos, existindo, por questão lógica, apenas a imposição de limites ao desempenho da jurisdição, a que se denomina competência.” (STJ, HC n. 23534/ES; 2002/0084919-0)
Distribuição por dependência aos autos da Rcl 10.617 MC-SP
FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS – FGC, associação civil com personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 00.954.288/0001-33, estabelecido na Av. Brigadeiro Faria Lima, 201, 12º andar, São Paulo/SP, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., por seus advogados (docs. 1 e 2), com fundamento no com fundamento no arts. 103-A, da Constituição, 13 da Lei n. 9.882/99, 7º da Lei n. 11.417/06 e 156 do RISTF, apresentar RECLAMAÇÃO, COM PEDIDO DE LIMINAR, contra decisões proferidas pelo MM Juízo Auxiliar de Execução do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (“Vara VASP”), nos autos da ação civil pública n. 0050700-83.2005.5.02.0014 (execução coletiva), pelos motivos a seguir aduzidos.

I – PREVENÇÃO. RECLAMAÇÃO IDÊNTICA ANTERIOR, EM CURSO NO STF, COM MESMA CAUSA DE PEDIR E PEDIDO.
Pretende o reclamante denunciar o descumprimento, pela autoridade reclamada, da decisão proferida no julgamento do RE n. 583.955-RJ, tomado em regime de repercussão geral (doc. 03), a qual, definindo o significado do art. 114, da Constituição, firmou a competência absoluta e exclusiva do juízo universal da falência para, decretada a quebra da empresa, arrecadar, cobrar e distribuir todos os créditos e débitos da massa, sem nenhuma exceção. Nesse leading case foi estabelecido ainda que, após a quebra, cabe à Justiça do Trabalho apenas certificar o crédito e expedir certidão para a habilitação no juízo falimentar, sendo vedada a prática de atos executivos. 
Reclamação idêntica, com a mesma causa de pedir e o mesmo pedido, foi distribuída perante esta E. Corte e tombada sob o n. 10.617 (doc. anexo). Nesse paradigma a reclamante, assim como o faz o requerente, defendeu a incompetência da Justiça do Trabalho para a prática, após a quebra, de atos executivos contra a devedora “subsidiária” da falida. Diz a petição inicial (doc. 4): 
“Esse expediente [atos de execução praticados pelo juiz do trabalho em face da falida], que vem se tornando usual e frequente na esfera da Justiça Especializada, transformou-se em verdadeiro instrumento de contorno da regra denominada ‘execução coletiva’, atualmente denominada concurso de credores, permitindo a manutenção da execução individualizada de créditos que, por lei, devem ser submetidos ao Juízo Universal Falimentar, atentando contra a isonomia de tratamento aos credores da falida e resultando justamente em privilégio de alguns poucos credores frente aos demais, permitindo como bem alertou o Ministro Lewandowski, que ‘os credores que primeiro ingressassem com a execução, seriam impropriamente privilegiados em prejuízo dos demais.’

A Justiça do Trabalho, com tal expediente, imbui-se da competência atribuída à Justiça Comum Estadual por força de jurisprudência desta Excelsa Casa, firmada, inclusive, em decisão com efeito da repercussão geral, sob o falso manto de executar não a falida [..]
Com isso, tem-se que a atitude do MM. Juízo da 12ª Vara do Trabalho de Campinas USURPA a competência legal atribuída ao Juízo Falimentar da 1ª Vara de Recuperação Judicial de São Paulo, empregando desvio ao intento da lei e afrontando a autoridade da jurisprudência desta C. Corte Suprema, firmada em decisão sob efeito da Repercussão Geral, no sentido de que pertence ao Juízo Universal a execução de créditos passados em julgado perante a Justiça do Trabalho.

Tem-se, com isso, demonstrado que a desobediência encerrada pelo Judiciário Trabalhista à autoridade das decisões tomadas por este Excelsa Corte Suprema, é manifesta, fazendo necessário que ela seja restaurada pela presente Reclamação, corrigindo a usurpação da competência perpetrada, com a correção de pronto do ato da autoridade reclamada”. 
Esse é exatamente o objeto da presente reclamação. Como se verá adiante, usurpando a competência do juízo universal, a autoridade reclamada praticou atos executivos contra o requerente, com o objetivo de arrecadar créditos para a massa. Logo, incide no caso a regra do art. 69 do RISTF, segundo a qual “a distribuição da ação ou do recurso gera prevenção para todos os processos a eles vinculados por conexão ou continência”. 
Veja-se, aliás, que o §2º, do dispositivo acima mencionado reza ainda que “não se caracterizará prevenção se o Relator, sem ter apreciado liminar, nem o mérito da causa, não conhecer do pedido”. Ora, na reclamação precedente, de n. 10.617, o pedido não apenas foi conhecido, como proferiu-se decisão liminar em favor do reclamante (doc. 5). Na presente reclamação o requerente arguirá a mesma matéria, isto é, o descumprimento, pela autoridade reclamada, da regra da competência absoluta firmada no julgamento do RE n. 583.955-RJ em regime de repercussão geral. Pedirá, ainda, em caráter liminar e ao final, a cassação da decisão proferida pelo juízo absolutamente incompetente da Justiça do Trabalho, que avança na execução após a quebra da executada. Há, portanto, inequívoca conexão entre as ações, nos termos do art. 103, do CPC.  
Tendo assumido a Presidência da Casa, o i. Min. Joaquim Barbosa, relator originário e prolator da decisão liminar, foi sucedido pelo não menos ilustre Min. Luis Roberto Barroso, nos termos do art. 38 do RISTF, que, assim, se tornou prevento para conhecer do pedido abaixo deduzido (doc. 6). 
II – SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA. CRIAÇÃO DA “VARA VASP”, JUÍZO EM QUE SE PRATICAM ATOS EXECUTIVOS AO ARREPIO DO JUÍZO UNIVERSAL DA FALÊNCIA.
O requerente jamais manteve relação jurídica com a “Massa Falida da Vasp”, seus acionistas ou qualquer das empresas que compõem o grupo econômico. A autoridade reclamada não afirma o contrário. Foi, no entanto, diretamente atingido por decisão proferida pelo “juízo auxiliar da execução” da chamada “Vara Vasp”, órgão que, instituído pelo TRT da 2ª Região, promove “execução coletiva”, reunião de centenas de processos individuais, todos ajuizados em face da massa falida. 

O denominado “juízo auxiliar da execução” foi criado a partir do “Provimento GP/CR n. 07/2007” (posteriormente substituído pelo “GP/CR n. 01/2009”, sem, contudo, nenhuma alteração substancial) do Eg. TRT da 2ª Região, em que se pode ler (doc. 7): 

“Art. 1º. Estabelecer JUÍZOS AUXILIARES EM EXECUÇÃO, com a designação, mediante Portaria, de Juiz do Trabalho Substituto para atuar como seu responsável, funcionando como Juiz Auxiliar em Execução junto às Varas do Trabalho da 2ª Região, possuindo, além de outros inerentes à atribuição, poderes administrativos e jurisdicionais para designar audiências em processos de execução contra devedores privados ou pessoas jurídicas de direito público, praticando ou determinando que se pratiquem todos os atos jurisdicionais necessários para sua efetivação.”
Para a criação desse “juiz natural” – diga-se, aliás, de constitucionalidade duvidosa – especificamente para certos devedores, no caso a “Vasp”, ordenou-se o envio de todas as ações ao juízo unificado: 

“Art. 3º. Os Juízos das Varas remeterão, mediante registro no sistema, os autos das reclamações em fase de execução ao Juiz Auxiliar designado, conforme instruções expedidas pela Corregedoria Regional.”
Por meio do “Ofício Circular n. CR 152./2008” (doc. 8), foi determinada, pela Eg. Corregedoria, a reunião e remessa de todas as execuções contra a “Vasp” para o “juízo auxiliar da execução”: 

“Ofício Circular CR nº 152/2008, de 07 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor Juiz da Vara do Trabalho

ASSUNTO: Processos em fase de execução da VASP; 

OBJETIVO: Reunião no Juízo Auxiliar em Execução
Senhor (a) Juiz (a),
Informo a V. Exa. que esta Corregedoria Regional determinou, com fundamento no art. 2º do Provimento GP/CR nº 07/2007, a reunião de todos os processos em fase de execução contra a VASP - Viação Aérea de São Paulo S/A. no Juízo Auxiliar em Execução, para a realização de todos os atos executórios, até a sua extinção.

Para tanto, solicito aos Exmos. Srs. Juízes Titulares e Substitutos que enviem ao Juízo Auxiliar em Execução (localizado na Central de Mandados de São Paulo/SP), com urgência, os autos dos processos em fase de execução contra a VASP (considerar os processos com sentença de mérito transitada em julgado e as execuções provisórias), mediante registro da remessa no Sistema SAP-1, bem como do CNPJ da empresa, para possibilitar ao Juízo Auxiliar o desenvolvimento de sua atividade.

Finalmente, solicito que seja dada ciência do presente programa ao Diretor de Secretaria, que poderá obter maiores esclarecimentos diretamente na Secretaria do Juízo Auxiliar (ramal: 9597) ou mesmo na Corregedoria Regional (ramal: 2030).

Atenciosamente,

DECIO SEBASTIÃO DAIDONE

Desembargador Federal do Trabalho
Corregedor Regional.” 
Apensada a essas execuções contra a “Vasp” há ainda a ação civil pública n. 0050700-83.2005.5.02.0014, ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho da 2ª Região, a qual, inicialmente em trâmite perante a 14ª Vara do Trabalho de São Paulo, foi remetida ao “juízo auxiliar da execução”, servindo de suporte a atos praticados pelo juízo unificado no âmbito das referidas execuções individuais, fato, aliás, público e notório. É também de conhecimento comum a decretação da recuperação judicial da empresa aérea em 09.10.2005, convolada em falência no dia 04.09.2008 (doc. 09). 

Pois bem, no exercício desses amplos poderes outorgados por meio da mencionada Portaria, o “juízo-Vasp”, ao longo dos últimos anos, vem praticando toda sorte de atos executivos: constrições; declarações de fraude de execução; expropriação; alienações etc. Em um desses atos, Sua Excelência declarou fraudulenta compra e venda de cabeças de gado, operação firmada entre o Sr. Wagner Canhedo de Azevedo e empresa controlada pelo “Banco Rural S/A” (doc. 10). Declarada a fraude de execução, ordenou-se a recomposição do patrimônio da “Vasp”, fazendo-se referência expressa ao art. 593, II, do CPC. 

Surpreendentemente, no dia 12.08.2013 essa busca pela recomposição do patrimônio da alienante “Vasp” resultou na ordem de bloqueio de R$ 124.532.312,10 contra o requerente. ESSA ORDEM FOI DADA DE OFÍCIO. Para chegar ao patrimônio do requerente, aduziu Sua Excelência, titular da “Vara Vasp”, Dr. Fábio Augusto Branda: 

“Tendo em vista as recentes notícias sobre a existência de fundos e diligências negativas na tentativa de obter ativos financeiros, determino o bloqueio e transferência do valor de R$ 124.532.312,10 do total destinado aos investidores do Banco Rural S/A, junto ao Fundo Garantidor de Créditos.” (doc. 11)
Recebida a intimação, o requerente imediatamente esclareceu não possuir nenhum valor de titularidade do “Banco Rural” ou da “Vasp”. Na condição de espécie de segurador do Sistema Financeiro Nacional e cumprindo normas do Banco Central do Brasil, ele apenas arrecada contribuições compulsórias, indistintamente, de todas as instituições financeiras em atividade (doc. 12). Foi dito ainda à referida autoridade judiciária que a soma das contribuições pagas pelo “Banco Rural S/A” não ultrapassava cerca de R$ 30.000.000,00, sempre esclarecendo que essa contribuição compulsória pertence ao FGC, por ser patrimônio do segurador, e não a esse ou qualquer outro banco (doc. 13). Para se ter uma ideia, o rombo a ser garantido aos aplicadores do “Banco Rural S/A” é  superior a UM BILHÃO DE REAIS, isto é, quase trinta vezes a sua contribuição compulsória, o qual, não obstante, terá de ser honrado pelo seguro. Ainda assim Sua Excelência não apenas manteve a ordem de bloqueio, como a acrescentou ainda proibição de liberação de qualquer valor para pagamento das vítimas do “Banco Rural” – cujo processo de liquidação foi recentemente decretado pelo Banco Central do Brasil (doc. 14) –, determinando-se: 

“1. O Estatuto do Fundo Garantidor de Crédito corrobora o fundamento da determinação anterior de bloqueio de ativos. Isso porque o fundo é formado por contribuições das instituições financeiras participantes, dentre as quais, a executada nestes autos (art. 2º e 3º do estatuto).

2. Mantenho a ordem de bloqueio, inclusive ampliando a proibição para liberação de qualquer valor em favor de correntistas do Banco Rural S/A e/ou qualquer empresa do Grupo Rural participante do fundo, devendo o FGC trazer, em 10 dias, o histórico de contribuições do Banco Rural, e ou Grupo Rural, dos últimos 24 meses, bem como, valores que foram liberados desse montante a qualquer correntista.

3. Fixo em R$ 1.000,00 a multa diária por descumprimento da ordem de bloqueio dos valores oriundos do Banco Rural S/a e/ou Grupo Rural (23.08.2013)”. (doc. 15)
No dia 18.10.2013, o “juiz-Vasp” deu ao requerente ciência da reiteração da ordem de bloqueio, agora acrescentando multa, para a hipótese de descumprimento, que pode chegar ao exorbitante valor de TRINTA MILHÕES DE REAIS: 

“Intime-se o Fundo Garantidor de Crédito (FGC), para que efetue depósito na conta deste Juízo, em 05 (cinco) dias, do valor de R$ 124.532.312, 10, sob pena de resistência à ordem judicial (artigo 600, III, do CPC).” (doc. 16)

No dia 28 de outubro de 2013, mais uma vez o “juiz-Vasp” intimou o requerente, por mandado, a depositar o valor de quase CENTO E TRINTA MILHÕES DE REAIS, sob pena de resistência à ordem judicial (doc. 17). 

Como se vê, a pretexto de executar a “Vasp”, depois de declarar ineficaz negócio jurídico entabulado com o “Banco Rural”, a autoridade reclamada proferiu atos executivos e avançou contra o requerente. Esses atos executivos, no entanto, são absolutamente nulos, por desafiarem a autoridade da decisão proferida pelo STF, no julgamento do RE 583.955-RJ (doc. 03), em que se firmou: 
“A opção do legislador infraconstitucional foi manter o regime anterior de execução dos créditos trabalhistas pelo juízo universal da falência, sem prejuízo da competência da Justiça Laboral quanto ao julgamento do processo de conhecimento.” 
Não há dúvida, portanto, de que os atos executivos que vitimaram a reclamante desafiam a autoridade da decisão proferida no julgamento do RE n. 583.955-RJ (doc. 03), sendo patente o cabimento da presente reclamação. 
III – PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO. DECISÕES PROFERIDAS PELA AUTORIDADE RECLAMADA QUE DESAFIAM O DISPOSITIVO E OS FUNDAMENTOS DETERMINANTES DA DECISÃO PROFERIDA NO RE 583.955-RJ, COM RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL. 
É fato público e notório – e comprovado pela documentação anexa (doc. 09) – que a “Vasp” sofre processo falimentar, motivo pelo qual a prática de quaisquer atos na execução dos processos em que figura como ré deve ser feita pelo juízo universal da falência. Aliás, o pedido de recuperação judicial da “Vasp” foi deferido em 07.10.2005. A quebra, por sua vez, foi decretada em 04.09.2008, ou seja, HÁ MAIS DE CINCO ANOS (ação de falência n. 000.05.070715-9, em curso perante o MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da comarca de São Paulo). Logo, a JUSTIÇA DO TRABALHO NÃO TINHA E NÃO TEM COMPETÊNCIA PARA PRATICAR ATOS DE EXECUÇÃO COM O OBJETIVO DE COMPOR OS BENS DA MASSA FALIDA.
Por ocasião do julgamento do recurso extraordinário 583.955-RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, precedido de repercussão geral conhecida (doc. 03), a Suprema Corte estabeleceu os parâmetros sobre o princípio da universalidade do juízo falimentar, aduzindo:

“[o juízo universal] exerce uma vis attractiva sobre todas as ações de interesse da massa falida, caracterizando a sua indivisibilidade. 
É que num processo falimentar o patrimônio da empresa nem sempre equivale ao montante de suas dívidas, razão pela qual a regra da individualidade na execução dos créditos, que prevalece em situações de normalidade, poderia levar a que determinados credores obtivessem vantagem indevida relativamente a outros, em detrimento da isonomia que deve imperar entre eles, no tocante à liquidação de seus haveres. [...] 

Fica, assim, afastada a regra da execução individual dos créditos, instaurando-se, em substituição, aquilo que se chamava antigamente de execução coletiva e, hoje, se denomina de concurso de credores. [...] 

Essa sistemática permite que se materialize, na prática, o vetusto princípio da par condicio creditorum, o qual assegura tratamento paritário a todos os credores de uma mesma categoria na percepção daquilo que lhes é devido”.

Em outra passagem o voto-condutor deixou bem clara a diferença entre atos de cognição, em que se apura o crédito, e atos de execução, em que se arrecadam valores em benefício da massa:

“A meu ver, portanto, a Lei 11.101/2005 manteve-se rigorosamente fiel ao princípio da par condicio creditorum no tocante aos créditos trabalhistas, os quais, de resto, foram contemplados com a devida procedência sobre os demais, de forma consentânea com sua natureza alimentar. 
Na verdade, tal como no regime anterior, a Justiça do Trabalho conservou a jurisdição cognitiva sobre tais créditos, ficando, todavia, a execução destes, quando líquidos, a cargo da Justiça Comum, uma vez instaurado o processo falimentar”. (fragmentos do acórdão – STF Tribunal Pleno, RE 583955, Relator  Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 28/05/2009, publicação em 28.08.2009)
Como se vê, nos processos em que o executado faliu atos de execução não podem ser praticados pelo juízo trabalhista, cuja jurisdição se esgota com os atos de acertamento. Não obstante, a autoridade reclamada desferiu ordem de bloqueio contra o reclamante, que se supunha possuir créditos do “Banco Rural S/A”, alegando que buscava recuperar bens da massa falida “Vasp”. Confira-se o trecho dos esclarecimentos prestados pelo “Juiz Vasp” nos autos do MS 1001145-44.2013.5.02.0000 (doc. 18), em que o ponto é expressamente confessado por Sua Excelência: 

“...a pedido do Ministério Público do Trabalho, sob fundamento de que houve alienações de bens da Vasp e seus sócios, o que culminou com sua insolvência, foram declarados em fraude à execução a alienação feita no patrimônio da referida sociedade ou de seu controlador...

E dentre os inúmeros bens alienados, com significativo valor, alguns deles (cabeças de gado) foram transferidas ao Banco Rural S/A e empresas do grupo, e a decisão abrangeu esses bens, tornando sem efeito o ato, e determinando o retorno dos bens à Vasp.”

O Banco Rural e empresas coligadas, como não poderia deixar de ser, recusaram o cumprimento da ordem. Assim, Senhor Relator, o que se pretende é a recomposição de valores da Vasp, cuja alienação se deu em fraude à execução.

(...)

O estatuto do impetrante corrobora o fundamento da determinação anterior do bloqueio e transferência de ativos. Isso porque é formado por contribuições dos bancos, dentre os quais o Banco Rural S/A, executados nestes autos.

(...)

Nenhum risco à economia popular ou apto a gerar crise bancária sistêmica, a questão que se coloca diz respeito à prevalência dos créditos trabalhistas sobre créditos de investidores, até porque não se está diante de banco voltado à economia popular.” (pág. 9) 
Sob a equivocada suposição de que o reclamante deteria créditos do “Banco Rural S/A” – e o FGC não detém crédito de banco algum, sendo apenas o agente garantidor da higidez do sistema financeiro, com recursos próprios – a autoridade reclamada ordenou bloqueio sobre o seu patrimônio. Trata-se, portanto, de inequívoco e confessado ato de execução, com o propósito de arrecadar valores para a massa falida. Ora, de acordo com o julgamento do E. STF, no precedente multirreferido, a conduta do juízo auxiliar da execução trabalhista viola a opção feita pelo legislador quanto ao concurso de credores, ao vedar a realização de execuções paralelas, podendo levar ao esvaziamento do juízo universal. A autoridade reclamada, no entanto, ignora os limites da sua atuação. 
E não apenas o E. STF fez valer a regra de repartição da competência. Em inúmeras oportunidades já se manifestou o STJ acerca da impossibilidade de se perseguirem créditos trabalhistas após a decretação da falência. A título exemplificativo, inclusive no que tange à “Vasp”, a i. Min. Nancy Andrighi, em 07.10.2013, quando do julgamento do conflito de competência n. 130.720-SP, determinou a suspensão de todos os atos de execução praticados em face da massa falida pelo juízo trabalhista, designando o juízo de direito da Vara de Falências e Recuperações judiciais de São Paulo - SP para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes (doc. 19). Mesmo após essa liminar obtida pela “Massa Falida da Vasp”, recebeu, no dia 28 de outubro p.p., a renovação da ordem de bloqueio, agora por mandado judicial (doc. 17): 
“Intime-se o Fundo Garantidor de Crédito (FGC), para que efetue depósito na conta deste Juízo, em 05 (cinco) dias, do valor de R$ 124.532.312, 10, sob pena de resistência à ordem judicial (artigo 600, III, do CPC).” 
O desrespeito aos limites de atuação não se observou apenas com relação ao julgamento do E. STF. Em 04.05.2012 a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho editou Provimento n. 01/2012 (doc. 20), cujo art. 1º traça regras de procedimentos aos juízes do trabalho em face da quebra da executada: 

“Art. 1º. No caso de execução de crédito trabalhista em que se tenha dado a decretação da falência do executado ou este se encontre em recuperação judicial, caberá aos MM. Juízos das Varas do Trabalho orientar os respectivos credores para que providenciem a habilitação dos seus créditos perante o Administrador Judicial da Empresa Falida ou em Recuperação Judicial, expedindo para tanto Certidão de Habilitação de Crédito. 

Parágrafo único. Expedida a Certidão de Habilitação de Crédito, os MM. Juízos das Varas do Trabalho deverão se abster de encaminhar diretamente aos MM. Juízos de Falências e Recuperações Judiciais os autos das execuções trabalhistas e/ou Certidões de Créditos Trabalhistas, com vistas à habilitação, inclusão ou exclusão de credores da Relação de Credores e do Quadro Geral de Credores, pois tal atribuição não é do Cartório Falimentar, mas do Administrador Judicial.”
Em face dessa norma, sentiu-se a autoridade reclamada no direito de formular “consulta” à Corregedoria-Geral do TST, postulando, afinal, fosse aberta “exceção” para permitir-lhe prosseguir com execuções contra a falida “Vasp” na sua “Vara Vasp”. Em duríssima resposta, advertiu o i. Corregedor-Geral, Min. Barros Levenhagen, depois de aludir expressamente ao julgamento do Pretório Excelso (doc. 21): 
“O MM. Juiz do Trabalho em exercício no Juízo Auxiliar de Execução do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, Fábio Augusto Branda, a pretexto de tecer considerações sobre o Provimento CGJT nº 01/2012, permitiu-se, na realidade, formular Consulta a este Corregedor-Geral a partir de uma série de indagações. (...) 
Na sequência, sublinhou que as suas extensas ponderações diziam respeito à possibilidade de prosseguimento da execução em face de muitas empresas que requerem o processamento da Recuperação Judicial apenas para postergar o pagamento de créditos trabalhistas de natureza alimentar, manobra de que o Grupo Canhedo de Azevedo seria useiro e vezeiro, trazendo à colação, no particular, sentença proferida pelo Juiz de Direito da Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal. 

Nela, o digno magistrado reconheceu de ofício a inadequação da via processual eleita, julgando extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, § 3º, do CPC, invocando, de início, o ineditismo do pedido de Recuperação Judicial, em virtude de a requerente ter pretendido apenas obstar os efeitos de constrições judiciais oriundas do reconhecimento de responsabilidade sua por dívidas da Massa Falida da VASP S.A.

A seguir, deixou assentado que o exame acerca da desconsideração da personalidade jurídica competiria ao juízo ao qual a questão fosse submetida, arrematando com a assertiva de que “a propositura de recuperação judicial com a finalidade exclusiva de obstar a incidência de penhoras sobre os ativos da requerente implicaria ofensa ao sistema constitucional de repartição de competência”.

Propõe ainda o interessado a exclusão da obrigatoriedade de expedir certidões de habilitação de crédito de empresas em recuperação judicial, por insinuada controvérsia sobre a cessação da competência da Justiça do Trabalho, diferentemente da hipótese de falência, em que a matéria já se acha pacificada.

Alerta também para o fato de que, “diante da empresa em recuperação judicial, muitas vezes a própria executada não se opõe ao prosseguimento da execução pelo Juízo Trabalhista”, afirmando, de outro lado, que o STJ tem reconhecido, mesmo timidamente, o abuso das empresas em recuperação judicial que ultrapassam, e muito, o prazo de 180 dias de suspensão das execuções judiciais.

Acrescenta que a publicação do Provimento CGJT nº 01/2012 sem regras de transição tem gerado problemas de ordem prática e de difícil solução, suscitando nesse sentido indagações se o julgamento de embargos à execução e agravo de petição, com bens que garantem a execução, deve ser sobrestado para liberação das constrições e se os agravos de petição têm o seu processamento assegurado.

CONCLUI EXORTANDO ESTE CORREGEDOR A EXCEPCIONAR, DO ALCANCE DO PROVIMENTO CGJT Nº 01/2012, AS EMPRESAS DO GRUPO CANHEDO AZEVEDO, SEJA PELA PROEMINÊNCIA DAS EXECUÇÕES QUE LHE SÃO DIRIGIDAS, SEJA PELA PECULIARIDADE DA EXECUÇÃO COLETIVA QUE SE DIRECIONARA CONTRA AQUELE GRUPO.

(...)

A despeito desse óbice, não se furta este magistrado de ressaltar que o Provimento CGJT nº 01/2012 foi baixado em estrita consonância com os dispositivos da Lei nº 11.101/2005, tendo se limitado a estabelecer regras procedimentais a serem observadas em relação a empresas recuperandas e Massas Falidas. Não se tratou ali, e nem havia motivo para tal, sobre o caráter peremptório ou não do prazo de 180 dias, previsto no artigo 5º, § 4º, da Legislação Extravagante, na medida em que, além de envolver matéria substancialmente jurisdicional, alheia à atribuição notoriamente administrativa da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a controvérsia não se insere na competência do Judiciário do Trabalho, mas na do Juízo da Recuperação Judicial.

(...)
Já a proposta do interessado de exclusão da obrigatoriedade de expedir certidões de habilitação de crédito de empresas em recuperação judicial, por insinuada controvérsia sobre a competência do Judiciário do Trabalho ou da Justiça Comum, sucumbe à constatação de não ser dado a juiz contrastar atos editados pelo Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, diante da notória hierarquia administrativa que os distingue.

De toda sorte, observa-se do artigo 1º do Provimento CGJT nº 01/2012, ter sido consignado caber ao Juízo das Varas do Trabalho orientar os respectivos credores para que providenciem habilitação de seus créditos, perante o administrador judicial, mediante expedição de certidão de habilitação de crédito, diante da equivocada prática, detectada aqui e acolá, de encaminhamento dos próprios autos das execuções trabalhistas e/ou de certidões de créditos trabalhistas.

Vale ressaltar que, a par desse intuito que presidira a norma do referido artigo 1º, a expedição de certidão de habilitação de crédito, por ele ser proveniente de sentença trabalhista condenatória, decorre da interpretação teleológica do artigo 7º da Lei nº 11.101/2005.

Já a insinuada versão de existência de controvérsia sobre a cessação da competência da Justiça do Trabalho, decorrente do deferimento do pedido de recuperação judicial, para prosseguimento da execução trabalhista, verifica-se não ter sido objeto do Provimento CGJT nº 01/2012, dado o seu contorno jurisdicional, sabidamente alheio à atribuição meramente administrativa do Corregedor-Geral.

De qualquer modo, ousa este magistrado valer-se do RE 583955/RJ - Rio de Janeiro, no qual o Relator, Ministro Ricardo Lewandowski, reconhecendo a repercussão geral quanto à questão de mérito, prolatou acórdão divulgado no DJE-162 de 27/08/2009 e publicado em 28/08/2009, enriquecido da seguinte ementa:

‘CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE CRÉDITOS TRABALHISTAS EM PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL COMUM, COM EXCLUSÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. INTERPRETAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI 11.101/05, EM FACE DO ART. 114 DA CF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO. I – A questão central debatida no presente recurso consiste em saber qual o juízo competente para processar e julgar a execução dos créditos trabalhistas no caso de empresa em fase de recuperação judicial. II - Na vigência do Decreto-lei 7.661/1945 consolidou-se o entendimento de que a competência para executar os créditos ora discutidos é da Justiça Estadual Comum, sendo essa também a regra adotada pela Lei 11.101/05. III - O inc. IX do art. 114 da Constituição Federal apenas outorgou ao legislador ordinário a faculdade de submeter à competência da Justiça Laboral outras controvérsias, além daquelas taxativamente estabelecidas nos incisos anteriores, desde que decorrentes da relação de trabalho. IV - O texto constitucional não o obrigou a fazê-lo, deixando ao seu alvedrio a avaliação das hipóteses em que se afigure conveniente o julgamento pela Justiça do Trabalho, à luz das peculiaridades das situações que pretende regrar. V – A opção do legislador infraconstitucional foi manter o regime anterior de execução dos créditos trabalhistas pelo juízo universal da falência, sem prejuízo da competência da Justiça Laboral quanto ao julgamento do processo de conhecimento. VI - Recurso extraordinário conhecido e improvido.’

Embora o reconhecimento da repercussão geral, em sede de recurso extraordinário, não atribua ao acórdão proferido pelo STF o mesmo efeito da súmula vinculante de que cuida o artigo 103-A da Constituição da República, ostenta conteúdo inegavelmente imperativo para os demais órgãos do Poder Judiciário, conforme se extrai do § 3º do artigo 543-B do Código de Processo Civil.

Efetivamente, ali se preconiza que “Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se”. O § 4º daquele artigo, por sua vez, estabelece que “Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada”. 

(...)
Incompreensível, de outra banda, a queixa do interessado de que a publicação do multicitado provimento, sem regras de transição, estaria a gerar problemas de ordem prática e de difícil solução, na medida em que, além de não se equiparar à lei em sentido estrito, as regras procedimentais ali delineadas são simples reproduções das disposições contidas na Lei nº 11.101/2005.

(...)
Não pode este Corregedor, de resto, esconder a sua perplexidade com a assertiva do interessado de que “o Provimento CGJT n. 01/2012 da forma como está redigido começou a surtir efeitos muito negativos em face de execuções que, de certa forma, caminhavam muito lentamente, mas estavam progredindo”. 

É que o alinhamento procedimental que o identifica, extraído das disposições da Lei nº 11.101/2005, indica que o encaminhamento dado pelo interessado às execuções, ainda que lento, mas progressivo, achava-se na contramão das normas da Legislação Extravagante.

Essa circunstância, aliás, traz subjacente a confissão de Sua Excelência de que o encaminhamento que preferira imprimir às execuções, frente às empresas em recuperação judicial, não era condizente com os termos da Legislação Extravagante, mas lhe era pessoalmente mais cômodo.

Publique-se e dê-se ciência, por ofício, ao interessado do inteiro teor desta decisão. Após, arquive-se. Brasília, 29 de junho de 2012.
Como visto, o Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, nos autos da consulta n. 6681-44.2012.5.00.0000, além de repreender a autoridade reclamada, afirmou a harmonia entre o aludido provimento e a Lei n. 11.101/2005, a partir do parâmetro hermenêutico firmado no julgamento do RE 583.955-RJ (doc. 03), no qual se eliminou qualquer dúvida sobre a incompetência do juízo trabalhista para processar e julgar a execução de créditos trabalhistas nos casos de empresa em recuperação judicial ou falência. De acordo com o i. Corregedor, o reconhecimento da repercussão geral, em sede de recurso extraordinário, ostentaria conteúdo inegavelmente imperativo para os demais órgãos do Poder Judiciário, em respeito ao §3º do art. 543-B do CPC.
Evidente, portanto, diante dos excessos cometidos pela autoridade reclamada, o contraste existente entre as decisões de caráter executivo ora impugnadas e o julgado proferido nos autos do RE 583.955-RJ (doc. 03), sendo patente o cabimento e a procedência da reclamação. 
IV – CASO IDÊNTICO AO DA RECLAMAÇÃO n. Rcl 10.617 MC-SP, COM LIMINAR PRONTAMENTE DEFERIDA. 

No referido paradigma em curso perante este E. Corte, aquele mesmo com objeto idêntico ao da presente, o i. relator originário, Min. Joaquim Barbosa,  recebeu a reclamada e prontamente deferiu medida liminar para cassar atos de execução praticados pelo juízo trabalhista em desrespeito ao juízo da recuperação judicial. Confira-se o inteiro teor da liminar: 
“Trata-se de reclamação, com pedido de medida liminar, ajuizada por IBM Brasil Indústria, Máquinas e Serviços LTDA. contra decisão proferida pelo juiz do trabalho da 12ª Vara do Trabalho de Campinas/SP, que, nos autos de reclamação trabalhista (processo 0172700-91.2007.5.15.0131), determinou o pagamento de créditos trabalhistas, em caráter subsidiário, tendo em vista que a devedora principal se encontra em processo de falência.

A requerente sustenta a ofensa ao decidido por esta Corte no RE 583.955, rel. min. Ricardo Lewandowski, Dje 27.08.2009, que teve sua repercussão geral reconhecida. Afirma que a responsabilidade subsidiária surge, apenas, quando esgotadas todas as tentativas de obter o valor do crédito junto ao devedor principal. E, no caso, tendo em vista que a devedora principal encontra-se em processo de falência, o crédito contra ela existente deve ser inscrito no quadro-geral de credores e, somente após a configuração inequívoca da inadimplência, ser executada a devedora subsidiária. Por esta razão, sustenta que a justiça do trabalho não é competente para processar e julgar a execução dos referidos créditos trabalhistas. Requer a concessão de medida liminar, para que seja determinada a suspensão do processo em curso perante a 12ª Vara do Trabalho de Campinas, até a decisão final na presente reclamação. No mérito, requer a procedência do pedido.

As informações foram prestadas (petição 0056381/2010). É o breve relato. Decido. Nessa análise preliminar, própria das cautelares, parece-me que a decisão reclamada vai de encontro ao decidido por esta Corte no RE 583.955, rel. Min. Ricardo Lewandowski, repercussão geral reconhecida, em que se decidiu que uma vez decretada a falência, a execução de crédito trabalhista deve ser processado perante o juízo falimentar.

Por outro lado, o periculum in mora consiste na possibilidade de levantamento do valor depositado para garantia do juízo, tendo em vista que os embargos à execução opostos pela ora reclamante não foram conhecidos, conforme informações prestadas pelo juiz do trabalho.

Assim, e reservando-me o direito a uma análise mais detida do caso quando do julgamento do mérito, defiro a medida liminar, para suspender o trâmite da execução trabalhista 0172700-91.2007.5.15.0131, até o julgamento final da presente reclamação.

Comunique-se. Publique-se. Abra-se vista ao procurador-geral da República.

Brasília, 13 de outubro de 2010. Ministro JOAQUIM BARBOSA, Relator. (Rcl 10617 MC/SP - São Paulo. Medida Cautelar na reclamação. Rel.:  Min. JOAQUIM BARBOSA; julg. 13.10.2010; DJe-198 19.10.2010 Pub.  20.10.2010)
Se assim ocorre com empresa que, tendo participado do processo de conhecimento, figurou no título executivo como “devedor subsidiário”, com muito mais razão com relação ao terceiro, que nenhuma relação tem com o devedor, segundo confessa a própria autoridade reclamada. 
V – PERIGO NA DEMORA. PREJUÍZO IRREPARÁVEL AO REQUERENTE. RISCO BANCÁRIO SISTÊMICO. LIMINAR QUE ATENDE AO INTERESSE DA COLETIVIDADE.
O simples risco de bloqueio de quase CENTO E TRINTA MILHÕES é suficiente para comprovar a urgência da medida, contra quem quer que seja. A imposição de multa de quase TRINTA MILHÕES DE REAIS apenas eleva exponencialmente esse risco. A abusiva ordem, disparada contra associação sem finalidade lucrativa, criada por normas do Banco Central do Brasil e autoridades monetárias para proteger o sistema financeiro nacional, mais que justifica o pronto deferimento de medida liminar, para evitar dano de dificílima ou impossível reparação, produto de manifesto abuso de poder. Aliás, houvesse alguma lógica no caminho percorrido pela autoridade coatora, que transformou o reclamante em “segurador” de crédito da “Vasp” – declarada fraude de execução, a alienação apenas devolveria ao patrimônio do alienante o produto da venda ou o sujeitaria à execução – ordem de bloqueio, fosse possível, estaria limitada a cerca de TRINTA MILHÕES DE REAIS. Qual o motivo para o bloqueio indiscriminado e sem critério de CENTO E TRINTA MILHÕES DE REAIS? Isso prova apenas que, entre outros excessos e abusos, a autoridade reclamada transformou o FGC, ao arrepio das leis e da Constituição, em segurador em benefício dos credores da “Massa Falida da Vasp”, em prejuízo dos milhares de poupadores do banco liquidando, o que se afigura aberrante e inaceitável. A manutenção de bloqueio prorroga esse estado de insegurança, incerteza e possui efeito devastador na confiança do mercado financeiro. 

Sem contar o risco de, apreendido o dinheiro, a autoridade reclamada, que chegou a convocar publicamente credores da “Vasp” para reunião com o objetivo de fixar critérios para pagamento de créditos (doc. 22), dissipar o patrimônio do reclamante de forma irreparável, causando insegurança e abalo ao sistema financeiro e prejuízo a milhares de poupadores, ao final também vítimas do abuso de poder cometido. 

Há ainda o risco da subsistência de precedente que pode colocar em xeque a autoridade de decisões do STF. Ora, se já definida, em regime de repercussão geral, a incompetência do juízo trabalhista para a execução de crédito após a decretação da falência, qualquer decisão que vise a contornar a regra da universalidade do juízo falimentar, ignorando o pronunciamento da E. Corte, não pode subsistir. 
Ora, o requerente foi atingido pelo “Juiz-Vasp” sob o pretexto de recompor o patrimônio da massa falida, que teria sido desfalcado a partir de negócio jurídico celebrado com o “Banco Rural S/A”. Como toda e qualquer outra instituição financeira autorizada a operar no país, o “Banco Rural” é associado ao FGC por imposição do Banco Central do Brasil. Na condição de associado, paga contribuições compulsórias ao requerente. Não há negócios entre o banco e o FGC. Não há investimentos desse ou de qualquer outro banco no patrimônio do FGC. Há, apenas, o pagamento compulsório de contribuições como espécie de prêmio para o “seguro” prestado pela associação-requerente. 
Diferentemente do entendimento do MM. Juízo da “Vara-VASP”, o FGC consiste em associação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado, cujo objetivo consiste em prestar garantia de recursos aplicados em instituições financeiras associadas que venham a cair em estado de liquidação ou insolvência, observados os limites, critérios e demais condições previstos em lei, conforme determinado através da Resolução 2.197 de 31/08/1995 do Conselho Monetário Nacional (doc. 23). Referida Resolução estabeleceu a “constituição de entidade privada, sem fins lucrativos, destinada a administrar mecanismos de proteção a titulares de créditos contra instituições financeiras”, tendo o FGC sido instituído em 16/11/1995, por meio da Res. 2.211 do CMN (doc. 24). Cabe-lhe proporcionar a todos os clientes do sistema financeiro nacional garantia de pagamento, espécie de seguro, de até R$ 250.000,00, para depósitos e aplicações mantidas junto às instituições associadas nos casos de liquidação, intervenção ou falência desses agentes financeiros.
Todas as instituições financeiras autorizadas a operar no Brasil pelo Banco Central devem ser compulsoriamente associadas ao FGC, sendo obrigadas a contribuir com o valor correspondente a 0,125% do total dos saldos das contas correntes cadastradas. É justamente com os valores das contribuições que percebe (depositadas pelo banco Rural e todas as demais instituições financeiras associadas) que os depositantes e aplicadores conseguirão reaver, ao menos, parte de seus valores depositados no “Banco Rural”. A garantia paga pelo FGC destina-se aos depositantes e aplicadores da instituição, e não para o pagamento das demais dívidas da própria instituição associada, sejam elas de ordem trabalhistas ou não. Sob as regras do Conselho Monetário Nacional, o FGC é o “segurador” de todas as instituições financeiras. Havendo quebra ou liquidação de qualquer associado, repita-se, ele honra até o valor de R$ 250.000,00, por correntista ou poupador, especialmente para evitar o prejuízo dos pequenos aplicadores. Tudo isso foi perfeitamente esclarecido ao MM. Juízo Auxiliar em Execução de São Paulo, autoridade reclamada (doc. 12). Foi dito ainda que a soma de todas as contribuições feitas pelo Banco Rural não ultrapassou valor próximo a R$ 30.000.000,00. (doc. 13). Não obstante, a autoridade reclamada não só manteve a ordem de bloqueio e transferência como, no dia 18.10.2013, intimou o requerente a efetivar o depósito de quase CENTO E VINTE E CINCO MILHÕES DE REAIS, sob pena de multa de 20% do valor (doc. 16): 

“Intime-se o Fundo Garantidor de Crédito (FGC), para que efetue depósito na conta deste Juízo, em 05 (cinco) dias, do valor de R$ 124.532.312, 10, sob pena de resistência à ordem judicial (artigo 600, III, do CPC).” (doc. anexo)

Ora, os valores das contribuições mensais do Banco Rural são de propriedade do FGC. Trata-se de circunstância reafirmada pela Resolução CMN nº 4.222, de 2013 (doc. 25)
 “Art. 10. Constituem receitas do FGC:

I - contribuições ordinárias e especiais das instituições associadas”. 

O “Banco Rural S/A”, como toda e qualquer outra instituição financeira autorizada a operar no país, é associado do FGC, por imposição do Banco Central do Brasil. 

Abstém-se o requerente de tecer maiores considerações sobre a sua natureza jurídica e a manifesta ilegalidade da ordem em si do bloqueio. O fato é que, ordenado bloqueio tão vultoso, e sem nenhuma explicação, há sim sério e gravíssimo risco sistêmico. Além do prejuízo diário a quase 6.000 poupadores que não são culpados pelo infortúnio dos ex-empregados da “Vasp”, a violência da autoridade reclamada põe em xeque a segurança do sistema financeiro nacional e, principalmente, a confiança dos depositantes nas instituições financeiras de pequeno porte. Tudo sob o equivocado pretexto de que devem prevalecer os “créditos trabalhistas sobre os créditos dos investidores”. Não há esse concurso. O patrimônio do fundo é formado a partir de contribuições compulsórias, ato jurídico perfeito não sujeito e sem a menor relação com a falência ou insucesso da instituição financeira. Tal exagero do suscitado, aliás, faz lembrar outra decisão proferida pela Min. Nancy Andrighi, no REsp. n.º 1.286.704, interposto pela empresa “Transbrasil”, sociedade também falida: 
“Há de se ter em mente que a busca de uma solução para as dívidas da TRANSBRASIL – atualmente estimadas em mais de R$2 bilhões – não pode trilhar caminhos precipitados e comodistas, como imputar a terceiros obrigações divorciadas de suas reais responsabilidades, o que caracterizaria uma autêntica e inconcebível socialização de prejuízos privados.”

Pois é justamente o que aconteceu. O juízo auxiliar da “Vara Vasp”, com o objetivo de recompor os bens da “Massa Falida da VASP” para executá-los em favor dos credores trabalhistas que não se encontram habilitados no processo falimentar, promove “autêntica e inconcebível socialização de prejuízos privados”, por puro e inaceitável “comodismo”.
Deferido o pedido de recuperação judicial ou declarada a falência, é do juízo falimentar a competência para prosseguir com as execuções dos créditos trabalhistas devidos pela sociedade falida. O MM. Juízo Auxiliar em Execução de São Paulo, todavia, desafiando a autoridade da decisão desta E. Corte, praticou e vem praticando atos executivos, em manifesta violação ao princípio da universalidade do juízo falimentar e a toda a sistemática da Lei n.º 11.101/2005. Não se pode imaginar situação mais grave e urgente, por se tratar de decisões proferidas por juízo absolutamente incompetente.

Não se resolverá a agonia dos credores trabalhistas da “Vasp” infligindo-se agonia ainda maior aos poupadores do “Banco Rural” e, como efeito cascata, de proporções desastrosas, ao sistema financeiro nacional. 
VII – LEALDADE PROCESSUAL. OUTRAS MEDIDAS OPOSTAS CONTRA A VIOLÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 

Dentro do espírito de lealdade com que se pauta, o reclamante informa a V.Exa. haver lançado mão de outras medidas contra a violência cometida pelo “juiz-Vasp”. Distribuiu, pois, perante o Eg. TRT da 2ª Região, mandado de segurança, o qual foi tombado sob o n. 1001145-44.2013.5.02.0000; por decisão monocrática, no entanto, houve indeferimento da liminar e, em seguida, indeferimento da petição inicial (doc. 26). Opôs ainda embargos de terceiros, os quais, ao menos até o último dia 25.10.2013, sequer haviam sido juntados aos autos. Seja como for, eles serão julgados pela própria autoridade tida por incompetente e responsável pelos atos nulos e abusivos. Finalmente, impetrou novo mandado de segurança no TRT da 2ª Região, de n. 1001502-24.2013.5.02.0000, buscando apenas conferir efeito suspensivo a esses embargos. A liminar foi deferida, provisoriamente, apenas para suspender e o bloqueio e a aplicação da multa (doc. 27). Mesmo depois da liminar a requerente recebeu, por mandado, ordem de bloqueio, como já explicitado acima (doc. 17). Requereu ainda o ingresso, como assistente litisconsorcial, no CC n. 130.720/SP (2013/0352061-6), em curso perante o C. STJ. Ainda não há decisão. Subsistem ainda o avanço sobre o patrimônio do requerente e, mais grave ainda, a proibição de pagamento dos valores segurados aos aplicadores do Banco Rural S/A, o que serve para demonstrar que nenhuma das medidas já adotadas elimina o interesse no julgamento dos pedidos abaixo delineados. Pelo contrário. Se eles forem acolhidos, pode ocorrer apenas a perda do objeto dos demais expedientes, remanescendo o interesse na presente reclamação.
VIII – PEDIDO
Pelo exposto requer o reclamante seja recebida, processada e acolhida a presente reclamação, com ou sem prevenção, caso seja ela recusada, para, nos termos do art. 158 do RISTF, deferir-se TUTELA LIMINAR, revogando-se os atos executivos, diretos e indiretos, que desafiaram a autoridade da decisão proferida no julgamento RE 583.955-RJ, quais sejam: 

a) decisão proferida no dia 12.08.2013 (fl. 20.167/ doc. 11), ordenando o bloqueio do valor de R$ 124.532.312,10, reiterada no dia 28.10.2013, por meio de mandado judicial (doc. 17) nos autos da ACP n. 0050700-83.2005.5.02.0014 (execução coletiva) contra a Vasp, em curso perante o “Juízo Auxiliar da Execução – Vara Vasp”;
b) decisão proferida no dia 23.08.2013 (fl. 20.222/ doc. 15), que manteve o bloqueio e ampliou a ordem para proibir a liberação de qualquer valor em favor de correntistas do Banco Rural S.A. e/ou qualquer empresa do Grupo Rural.
Deferida ou não a liminar, ao final a reclamação deve ser julgada procedente, avocando-se ou não os autos principais (RISTF, art. 161, II e III), cassando-se definitivamente, se possível já em decisão monocrática (RISTF, art. 161, parágrafo único), tendo em vista a jurisprudência dominante do E. STF (STF, 2ª Turma, AI 690609 AgR, Relator  Min. Joaquim Barbosa, julgado em 05/08/2008, publicação DJ em 28.11.2008; STF, 2ª Turma, AI 584049 AgR, Relator  Min. Eros Grau, julgado em 08/08/2006, publicação DJ em 01.09.2006; STF, Tribunal Pleno, CC 7116, Relatora  Ministra Ellen Gracie, julgado em 07/08/2002, publicação DJ em 23.08.2002), as decisões proferidas pela autoridade reclamada contra o reclamante, e acima indicadas no pedido de liminar. 
Pede ainda o reclamante a intimação da autoridade reclamada, para que preste informações, se o desejar. Como o requerente foi criado por norma do Banco Central do Brasil e atua no interesse e na defesa da higidez do Sistema Financeiro Nacional, pede seja intimada a referida autarquia, no endereço abaixo apontado, para vir integrar a presente, na condição de litisconsorte: 

Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 3, Bloco B - Ed. Brasília-DF. Cep: 70074-900 

Protesta provar o alegado pelos meios legalmente permitidos, juntando de logo as principais cópias do processo originário e a prova das alegações acima. Por se tratar de processo eletrônico, desde logo o reclamante protesta também pela exibição física ou nova cópia de toda e qualquer peça considerada ilegível, após a devida intimação. Os subscritores da presente declaram serem autênticas, sob as penas de lei, todas as cópias que acompanham a reclamação. 
Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Requer, finalmente, sejam TODAS AS NOTIFICAÇÕES referentes ao processo em tela feitas ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE em nome de MAURÍCIO PESSOA, com escritório na Av.  JUSCELINO KUBITSCHEK, 1.455, 10º ANDAR, ITAIM BIBI, Cep 04543-011, SÃO PAULO – SP e endereço eletrônico mps@bmalaw.com.br.

p. deferimento.
Brasília, 29 de outubro de 2013.
  Maurício Pessoa                                      

          Mona Hamad Leoncio                         
OAB/SP 156.805-B     
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